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SIMPLES. EXCLUSAO INDEVIDA. NAO CARACTERIZACAO DE
LOCACAO DE MAO-DE-OBRA. CONTRATO DE PRESTACAO DE
SERVICOS.

Nao caracteriza a locagdo de mao de obra quando o contribuinte firma
contrato de prestacdo de servigos, em que, ndo obstante sejam prestados na
propriedade do contratante, ndo hd subordinagdo dos empregados a este. O
objeto contratado se refere ao servigo a ser prestado e nao a respectiva cessao
de mao de obra.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, DAR

provimento ao recurso, nos termos do relatdrio e voto que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Ester Marques Lins de Sousa - Presidente.

(assinado digitalmente)
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 SIMPLES. EXCLUSÃO INDEVIDA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
 Não caracteriza a locação de mão de obra quando o contribuinte firma contrato de prestação de serviços, em que, não obstante sejam prestados na propriedade do contratante, não há subordinação dos empregados a este. O objeto contratado se refere ao serviço a ser prestado e não à respectiva cessão de mão de obra.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
 
 (assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa - Presidente. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Marco Antonio Nunes Castilho � Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de Sousa, José de Oliveira Ferraz Corrêa, Marciel Eder Costa, Nelso Kichel, Gustavo Junqueira Carneiro Leão e Marco Antonio Nunes Castilho. 
 
  Trata-se de recurso interposto contra o Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Brasília � DF (DRJ-BSA), que decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a Manifestação de Inconformidade, mantendo a exclusão do Contribuinte do Simples Nacional.
Para descrever os fatos, e, também, por economia processual, transcrevemos, a seguir, o relatório constante do Acórdão citado, verbis: 

A exclusão da interessada da sistemática de pagamento dos tributos e contribuições de que trata o art. 3° da Lei 9.317/96, denominada Simples, foi efetuada por se enquadrar na condição impeditiva prevista no inciso XII - f' do art. 9° da referida lei.
A manifestante contesta, em síntese, sua exclusão do Simples sob o argumento de que não loca mão de obra.
Assim, requer que seja reconsiderada a decisão que determinou sua exclusão e que se determine sua permanência no Simples.


A 4° Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Brasília � DF (DRJ-DRA), indeferiu a Manifestação de Inconformidade da ora Recorrente, através do Acórdão n° 03 - 20.968 de 31 de maio de 2007, conforme ementa transcrita abaixo: 

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE � SIMPLES
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2002

Ementa: Opção pelo Simples � Condição Vedada - Impossibilidade.
Não pode optar pelo Simples a pessoa jurídica que incorre em uma ou mais das vedações à opção estabelecidas em lei.
Solicitação Indeferida

Inconformado com a decisão, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário no qual aduziu, em síntese, que sua atividade econômica era o Transporte Rodoviário de Cargas em Geral, cuja adesão ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte � Simples, não é vedada.
É o relatório, passo a decidir.

 Conselheiro Relator Marco Antonio Nunes Castilho
O presente recurso voluntário é tempestivo, vez que a intimação via postal foi recebida em 24/08/2007 (fls. 121) e o protocolo do Recurso Voluntário no dia 01/09/2007 (fls. 124 e ss), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, consagrado pelo artigo 33 do Decreto nº. 70.235/72, sendo certo e também preenche os demais requisitos para sua admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.
Analisando detidamente o presente processo administrativo, constatei que o mesmo se originou de Representação Administrativa de Auditor da Receita Federal, incumbido de fiscalização pelo Instituto Nacional da Seguridade Social � INSS, que durante a execução de diligencia junto a Recorrente, vislumbrou uma causa excludente do Simples, que ensejou a referida representação, com o intuito de que a autoridade competente procedesse a regular exclusão.
Segundo entendimento defendido pela autoridade fiscal, o simples fato do contribuinte executar, com constância, contrato de prestação de serviço nas dependências do tomador do serviço, já seria suficiente para se caracterizar uma locação ou cessão de mão de obra, que neste caso seriam conceitos �similares�. A seguir, reproduzo o trecho da representação onde o entendimento da autoridade fiscal resta explicitado:
O conceito de cessão de mão de obra não tem utilização corrente no direito do trabalho, assim também no direito civil, sendo comum, todavia, sua utilização na área de atuação da previdência e assistência social. Encontra-se definido no art. 23 da Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, que conferiu nova redação ao §3° do art. 31 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. O Parecer COSIT n° 69, de 10/11/99, estabeleceu a similaridade entre os conceitos de locação de mão de obra e cessão de mão de obra.
Art. 31 da Lei n° 8.212: (...) § 3° Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão de obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação.
O transporte de toras de madeira na área interna da contratante é serviço contínuo indispensável ao funcionamento de uma fábrica de celulose. A Lei n° 8.212 caracteriza este serviço como cessão de mão de obra. O Parecer COSIT n° 69, por sua vez, exarou o entendimento da correspondência entre cessão de mão de obra e locação de mão de obra. A Lei 9.317/96 dispõe na alínea f, inciso XII do artigo 9° que não poderá optar pelo SIMPLES a pessoa jurídica que realize operações relativas à prestação de serviços de locação de mão de obra. Tem-se que, por transitividade, o serviço prestado pelo contribuinte é impeditivo de opção pelo Simples.
Entendo, s.m.j, que a empresa encontra-se impedida de permanecer no regime do "SIMPLES", por força do artigo 9º, inciso XII, alínea f, da Lei 9.317/96.
Desse modo, proponho a formalização do presente processo de Representação para a exclusão do contribuinte da sistemática do SIMPLES.

Diante dos fatos e fundamentos apresentados pela autoridade fiscal no mencionado Requerimento Administrativo, a autoridade fiscal da Delegacia da Receita Federal de Governador Valadares, competente para prática do ato administrativo, procedeu ao despacho decisório excluindo o Recorrente do Sistema Integrado de Parcelamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte � Simples, com base nos mesmos fundamentos apresentados pela autoridade requerente. O Ato Declaratório Executivo de Exclusão (fls 42) está redigido da seguinte forma:

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N° 47, DE 15 DE JULHO DE 2004
Exclusão do SIMPLES pelo não atendimento aos requisitos legais.
O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES-MG, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 227 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF n° 259, de 24 de agosto de 2001, publicada no DOU de 29 de agosto de 2001, e com base nos artigos 90 ao 16 da Lei n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, com as alterações promovidas pela Lei n° 9.732, de 11 de dezembro de 1998 e de acordo com a Instrução Normativa SRF n° 355, de 29 de agosto de 2003 declara:

Art. 1° EXCLUÍDA do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte � SIMPLES de que trata o artigo 3° da Lei n° 9317/996, a empresa ELBA LIMA CÂMARA, CNPJ n° 04. 844.524/0001-1, situada na Avenida Tancredo Neves, 35B, Belo Oriente- MG, em razão de constatação de situação incluída nas hipóteses de vedação à opção pela sistemática tributária em questão, por força do artigo 9 0, inciso XII, alínea "f' da Lei n° 9.317/96, em face do que consta no processo n° 10630.000656/2004-00.
Art. 2° Os efeitos desta exclusão serão a partir de 1° de abril de 2002 e obedecem ao disposto no inciso II do parágrafo único do artigo 24 da Instrução Normativa SRF n° 355/2003.
Art. 3° Da presente exclusão caberá, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da ciência, manifestação de inconformidade junto à Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Juiz de Fora - MG, assegurando, assim, o contraditório e a ampla defesa.
Art. 4° Não havendo manifestação nesse prazo, a exclusão tornar-se-á definitiva.

O voto condutor do Acórdão da DRJ, que manteve a exclusão da Recorrente do Sistema Integrado de Parcelamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte � Simples, está assim redigido:

A manifestação de inconformidade apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Assim sendo, dela conheço.
O argumento trazido à baila pela empresa não a socorre para o fim de mantê-la na sistemática do Simples, visto que se encontrava em condição não permitida para permanecer no Sistema, nos termos do inciso XII-"f' do art. 9° da Lei 9.317/1996 (que realize operações relativas a prestação de serviço de locação de mão-de-obra).
A alegação de que não exerce atividade vedada não está demonstrada nos autos. O interessado apenas afirma. Veja-se o art. 7° da Lei 9.317/1996, que determina a escrituração e documentos que devem ser mantidos pelo contribuinte, documentos suficientes para provar o exercício ou não de suas atividades, "verbis":
Art. 70 A microempresa e a empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES apresentarão, anualmente, declaração simplificada que será entregue até o último dia útil do mês de maio do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência dos fatos geradores dos in2postos e contribuições de que tratam os arts. 3 0 e 40.
§ I° A microempresa e a empresa de pequeno porte ficam dispensadas de escrituração comercial desde que mantenham, em boa ordem e guarda e enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes:
a)Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua movimentação financeira, inclusive bancária;
b) Livro de Registro de Inventário, no qual deverão constar registrados os estoques existentes no término de cada ano-calendário;
c) todos os documentos e demais papéis que serviram de base para a escrituração dos livros referidos nas alíneas anteriores
§2 O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento, por parte da microempresa e empresa de pequeno porte, das obrigações acessórias previstas na legislação previdenciária e trabalhista.
Ex positis, voto no sentido de indeferir a manifestação de inconformidade para manter o Ato Declaratório Executivo de exclusão.

Data máxima vênia, entendo que a decisão recorrida não merece prosperar.
No presente caso, não restou configurado a cessão ou locação de mão de obra. Estou plenamente convencido de que, tanto a continuidade executória, quanto o fato de o serviço ser prestado dentro do estabelecimento do tomador, não constituem motivos suficientes para caracterização de um contrato de prestação de serviço, como um contrato de locação de mão de obra. 
Nesta mesma linha de raciocínio, transcrevo abaixo o entendimento de ilustres doutrinadores que detêm o mesmo entendimento sobre o tema. Saliento desde já que as lições abaixo transcritas são recorrentemente citadas em julgamentos sobre o tema, nas mais diversas esferas, administrativas e judiciais:

A cessão (ou locação) é espécie do gênero prestação de serviços e se configura quando o esforço humano posto à disposição do contratante (o tomador dos serviços) consiste na própria colocação da mão de obra, para que este dela faça uso, segundo suas conveniências e necessidades.
Por outro lado, pode haver a contratação de prestação de serviços mediante utilização de pessoal pertencente a quadro próprio do prestador, que se encarrega da respectiva execução, ou, em outras palavras, de dar cumprimento a assumida obrigação de fazer. Nestes casos, embora exista prestação de serviço, não há cessão ou locação de mão de obra. 
Como vemos, o elemento diferenciador entre a prestação de serviço (gênero) e a cessão ou locação de mão de obra (espécie) reside no seguinte: se não houver subordinação dos empregados ao contratante (tomador de serviços), não haverá cessão ou locação de mão de obra, mas apenas prestação de serviços. Já, pelo contrário, se a sujeição dos empregados às ordens do tomador de serviços for a característica marcante do contrato, então, ai sim, haverá autentica prestação de serviços mediante cessão ou locação de mão de obra. (in CARRAZA, Roque Antonio; BOTTALLO, Eduardo Domingos. Serviço de Atendimento Pós-venda por Empresas Especializadas - Não caracterização de Cessão de Mão de obra ou Consultoria- Possibilidade de ingresso no Simples Nacional. Revista Dialética de Direito Tributário nº. 169. p.136).

�o contrato de cessão de mão de obra não se confunde com o contrato de prestação de serviços. No contrato de cessão de mão de obra o objeto contratado é a própria mão de obra, ou força de trabalho humano, e não o produto dela resultante. Em se tratando, por exemplo, de construção civil, pelo contrato de cessão de mão de obra o cedente coloca à disposição do cessionário, segurados que podem ser um engenheiro, um pedreiro, um servente, um pintor de paredes. Não importa o que tais segurados vão fazer, pois os mesmos trabalharão sob a gerência do contratante que deles dispõe. Já no contrato de prestação de serviços o objeto do contrato é o produto e não a mão de obra. Em se tratando de construção civil, pelo contrato o prestador do serviço obriga-se a construir uma casa, ou um muro, um galpão. O objeto do contrato é o produto, e não a mão de obra. Os segurados trabalham sob a gerência do prestador do serviço, e não do tomador destes.� (in MACHADO, Hugo de Brito; MACHADO SEGUNDO, Hugo de Britto. In Revista Dialética de Direito Tributário nº 97, pp.117. 

Corroborando com o entendimento acima exposto, destaco decisão, no mesmo sentido, proferida pela Câmara Superior de Recursos Fiscais do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, cuja ementa transcrevo abaixo:

SIMPLES. EXCLUSÃO INDEVIDA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
Não caracteriza a locação de mão de obra quando o contribuinte firma contrato de prestação de serviços, em que, não obstante sejam prestados na propriedade do contratante, não há subordinação dos empregados a este. Foco do contrato que se refere ao serviço a ser prestado, e não â respectiva mão de obra. (Acórdão n°. 9101-00.912 Sessão. 28.03.2011, Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF).

No presente processo, a fiscalização baseou-se unicamente no contrato entre a Empresa Celulose Nipo-Brasileira SA (Cenibra) e a Recorrente (fls 12-19), para fins de fundamentar a exclusão do Simples, por entender tratar-se de locação de mão de mão e obra.
Ocorre que, verificando o respectivo contrato, constato que realmente o seu objeto é a prestação de serviços de transportes e, não há locação de mão de obra, uma vez que a execução dos serviços de transportes é feita por conta e risco da Recorrente sem gerência da outra parte. Essa conclusão é claramente extraída da análise das seguintes cláusulas contratuais abaixo transcritas:

CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Para a execução dos serviços a que se propõe, a CONTRATADA utilizará os veículos listados no Anexo 11 ao presente contrato "Relação de veículos", que também fica fazendo parte integrante.
2.2. Os veículos serão fornecidos com motoristas devidamente habilitados a operá-los e deverão trazer como equipamentos, além dos acessórios normalmente usuais, equipamentos de segurança e cabo de aço para amarrar a carga. Deverão ainda estar adaptados com carrocerias tipo gaiola.
2.3. Os veículos deverão ser mantidos sempre em bom estado de funcionamento e conservação, especialmente nas partes e peças que envolvam segurança e desempenho. A manutenção, quer preventiva como corretiva, ficará a cargo exclusivo da CONTRATADA, bem como o abastecimento de combustível necessário à execução dos serviços.
2.4. Fica permitido à CONTRATANTE, a qualquer tempo, proceder vistorias nos veículos da CONTRATADA e, considerando-os, a seu único e exclusivo critério, inadequados ou deficientes, mandar que sejam reparados e corrigidos os defeitos apresentados.
2.4.1. O não atendimento pela CONTRATADA das determinações contidas neste item, autoriza a CONTRATANTE a suspender o presente contrato, até que sejam cumpridas as exigências formuladas. A recusa constitui motivo justo para a rescisão unilateral do trato, sem prejuízo das indenizações e perdas e danos que a seu favor se apurar.
2.5. A CONTRATADA se compromete a transportar, aproximadamente 5.000 estéreos/mês.
2.5.1. Variações de: até 10% (dez por cento) nos volumes e quantidade fixadas neste item, serão consideradas normais pelas contratantes, via de consequência obrigando à CONTRATADA ao seu transporte, assim à CONTRATANTE ao pagamento correspondente.
2.6. Os serviços de transporte serão executados pela CONTRATADA onde lhe seja determinado pela CONTRATANTE, especialmente entre os municípios de Belo Oriente, Naque, Periquito, Açucena, Governador Valadares, Antonio Dias, Ferros, Coronel Fabriciano, facultado a esta estabelecer previamente as rotas e os trajetos que melhor lhe convier. As atividades relativas à movimentação de madeira, serão realizadas pela CONTRADA, na área interna da CONTRATANTE.
2.7. Os serviços sobre que versa o presente trato serão executados ininterruptamente, em todos os dias da semana, inclusive aos sábados, domingos, dias santos e feriados.
2.8. A CONTRATADA se compromete a instruir seus funcionários a proceder a verificação do bom acondicionamento da carga transportada, a cada hora de percurso, realizando quando necessário seu reaperto, a fim de que o tráfego da viatura se dê com toda segurança possível.
2.9. Competirá à CONTRATANTE realizar, à suas expensas, as operações de carga e descarga dos veículos, obedecida a ordem de chegada das viaturas, tanto no local de embarque como no de desembarque.
CLÁUSULA TERCEIRA - PESSOAL
3.1. Nenhum vínculo empregatício haverá entre o pessoal executor dos serviços e a CONTRATANTE. Em consequência a CONTRATADA como única empregadora, responderá, a todo o tempo, pelo cumprimento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, mormente pela paga dos salários e demais ônus correlatos.
3.2. Vindo a ser a CONTRATANTE compelida, judicial ou amigavelmente, a satisfazer tais obrigações, poderá ela haver da CONTRATADA todas as despesas incorridas, autorizada, para este fim, até mesmo a reter os pagamentos que porventura à CONTRATADA , forem devidos e a fazer a competente compensação de créditos, nos termos dos artigos 1009 e I , seguintes do Código Civil. 
3.3. Fica autorizado à CONTRATANTE exigir da CONTRATADA que o pessoal encarregado da operação dos veículos se submeta a periódicos exames médicos e psicotécnicos. Detectada qualquer anomalia ou deficiência física que incapacite, diminua ou prejudique o bom desempenho da atividade profissional, será o operador imediatamente afastado dos serviços e, se for o caso, até substituído.
3.4. A CONTRATADA responsabiliza-se em afastar, de imediato, e sempre que solicitado, todo e qualquer trabalhador seu que for considerado inconveniente ou indesejável; que se indispuser com os empregados e prepostos da CONTRATANTE, ou mantiver conduta incompatível e desarmoniosa.



CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E PAGAMENTO

4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços objeto do presente trato os valores apurados em consonância com o disposto nesta cláusula, a saber:
4.1.1 Ao fim de cada viagem realizada pela CONTRATADA para a CONTRATANTE as partes procederão à pesagem da madeira transportada. A quantidade encontrada será multiplicada pelo "Valor do Frete em vigor", para transporte externo, e para transporte interno, as partes procederão medição por viagem transportado. A quantidade encontrada será multiplicada pelo "Valor de movimentação" ambas inserto na "Tabela de Fretes" constante do Anexo I ao presente instrumento.
4.2. No dia 15 (quinze) de cada mês, ou primeiro dia útil após, a CONTRATANTE adiantará à CONTRATADA, o valor correspondente a 80% (oitenta por cento) do volume transportado no período compreendido entre 21 (vinte e um) do mês anterior e o dia 4 (quatro) do subsequente. No Último dia útil do mês, procederá ao pagamento do volume transportado entre o dia 21 (vinte e um) do mês anterior e o dia 20 (vinte) do subsequente, descontado o adiantamento efetuado no dia 15 (quinze).
4.3. Os faturamentos ou documentos de cobrança deverão estar acompanhados de todos os elementos indispensáveis à prova de sua exatidão e propriedade, devendo ainda constar, em separado, os valores relativos a cada atividade executada (transporte externo ou movimentação interna de madeira), de forma específica, visando identificar os encargos/tributos inerentes às mesmas, assim como a incidência ou não destes.

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILI DA DE SEGUROS 

5,1. À CONTRATADA competirá, às suas expensas, financiar os veículos constantes do Anexo II ao presente contrato, bem assim arcai- com as multas e outras infrações de trânsito, porventura impostas à viatura, as quais não poderão nunca ser exigidas ou repassadas à CONTRATANTE, mesmo se praticadas durante o cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.
5.2. É da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA responder pelos danos pessoais e materiais causados a terceiros, a si próprio e a seu pessoal pelo veículo ou pela carga por ele transportada, quer esses danos provenham de culpa c dolo quer resultem de atos omissivos ou comissivos. Assim, nenhuma responsabilidade poderá ser imputada à CONTRATANTE por: qualquer dano relacionado com a prestação de serviços ora avençada, não respondendo esta, nem solidária, nem subsidiariamente por qualquer sorte de indenização ou perdas e danos. 
Assim, diante dos fatos apresentados, considero sem razão a autoridade fiscal, pois não restou explicitado a existência de contrato de cessão ou locação de mão de obra. Pelo contrário, está muito claro nas cláusulas contratuais que o objeto contratado fora a contratação dos serviços de transportes e, não a mão de obra para a execução desses serviços. O ônus da prestação desses serviços são totalmente assumidos pela Recorrente, não havendo qualquer tipo de gerência, quer na execução dos serviços, quer sobre os profissionais da Recorrente, pela outra parte; restando totalmente descaracterizada qualquer enquadramento como contrato de cessão de mão de obra.
No presente caso, caberia à autoridade fiscal comprovar o desvio no objeto do contrato, a fim de expor a existência de relação de subordinação dos empregados do Recorrente, ao tomador de serviço, fato que caracterizaria a locação ou cessão de mão de obra e justificaria sua exclusão do Simples.
Entretanto, a autoridade fiscal não provou qualquer desvio ou fraude na execução do contrato, mas, se valeu apenas de uma presunção para solicitar a exclusão do Recorrente da sistemática do Simples.
Sendo assim, considero que não subsiste qualquer argumento que justifique a exclusão do Recorrente do Sistema Integrado de Parcelamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte � Simples. 
Diante de todo o exposto, voto no sentido DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário interposto pelo Recorrente, reformando-se a decisão da DRJ/JFA, para reformar o Ato Declaratório Executivo e manter a Recorrente no Sistema Integrado de Parcelamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte � Simples. 

Marco Antônio N. Castilho � Relator

 
 




Marco Antonio Nunes Castilho — Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de
Sousa, José de Oliveira Ferraz Corréa, Marciel Eder Costa, Nelso Kichel, Gustavo Junqueira
Carneiro Ledao e Marco Antonio Nunes Castilho.

Relatorie

Trata-se de recurso interposto contra o Acérddo da Delegacia da Receita
Federal dc Julgamento de Brasilia — DF (DRJ-BSA), que decidiu, por unanimidade de votos,
julgar improcedente a Manifestacdo de Inconformidade, mantendo a exclusdo do Contribuinte
do Simples Nacional.

Para descrever os fatos, e, também, por economia processual, transcrevemos,
a seguir, o relatdrio constante do Acdrdao citado, verbis:

A exclusdo da interessada da sistemadtica de pagamento dos
tributos e contribuicoes de que trata o art. 3° da Lei
9.317/96, denominada Simples, foi efetuada por se
enquadrar na condi¢do impeditiva prevista no inciso XII - f
do art. 9° da referida lei.

A manifestante contesta, em sintese, sua exclusdo do
Simples sob o argumento de que ndo loca mao de obra.

Assim, requer que seja reconsiderada a decisdo que
determinou sua exclusdo e que se determine sua
permanéncia no Simples.

A 4° Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Brasilia — DF
(DRJ-DRA), indeferiu a Manifestagcdo de Inconformidade da ora Recorrente, através do
Acordao n°® 03 - 20.968 de 31 de maio de 2007, conforme ementa transcrita abaixo:

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE
IMPOSTOS E CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E
DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE — SIMPLES

Periodo de apuragao: 01/01/2002 a 31/12/2002

Ementa: Opg¢do pelo Simples — Condigdo Vedada -
Impossibilidade.
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Ndo pode optar pelo Simples a pessoa juridica que incorre em
uma ou mais das vedagoes a opg¢ado estabelecidas em lei.

Solicitagdo Indeferida

Inconformado com a decisdo, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario no
qual advziu, em sintese, que sua atividade econdmica era o Transporte Rodoviario de Cargas
em Ceral, cuja adesdo ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui¢des das
Microempresas € das Empresas de Pequeno Porte — Simples, nao ¢ vedada.

E o relatério, passo a decidir.

Voto

Conselheiro Relator Marco Antonio Nunes Castilho

O presente recurso voluntario é tempestivo, vez que a intimagao via postal foi
recebida em 24/08/2007 (fls. 121) e o protocolo do Recurso Voluntario no dia 01/09/2007 (fls.
124 e ss), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, consagrado pelo artigo 33 do Decreto n°.
70.235/72, sendo certo e também preenche os demais requisitos para sua admissibilidade.
Portanto, dele tomo conhecimento.

Analisando detidamente o presente processo administrativo, constatei que o
mesmo se originou de Representacdo Administrativa de Auditor da Receita Federal, incumbido
de fiscalizagdo pelo Instituto Nacional da Seguridade Social — INSS, que durante a execugao de
diligencia junto a Recorrente, vislumbrou uma causa excludente do Simples, que ensejou a
referida representacdo, com o intuito de que a autoridade competente procedesse a regular
exclusdo.

Segundo entendimento defendido pela autoridade fiscal, o simples fato do
contribuinte executar, com constancia, contrato de prestagdo de servigo nas dependéncias do
tomador do servico, ja seria suficiente para se caracterizar uma locacao ou cessdao de mao de
obra, que neste caso seriam conceitos “similares”. A seguir, reproduzo o trecho da
representacao onde o entendimento da autoridade fiscal resta explicitado:

O conceito de cessdo de mao de obra ndo tem utilizagcdo corrente
no direito do trabalho, assim também no direito civil, sendo
comum, todavia, sua utilizacdo na drea de atuacdo da
previdéncia e assisténcia social. Encontra-se definido no art. 23
da Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, que conferiu nova
redacdo ao §3° do art. 31 da Lei n°® 8.212, de 24/07/91. O
Parecer COSIT n° 69, de 10/11/99, estabeleceu a similaridade
entre os conceitos de locacdo de mdo de obra e cessdo de mao
de obra.

Art. 31 da Lei n° 8.212: (..) § 3° Para os fins desta Lei,
entende-se .como cessdo de mdo de obra a colocacio a
disposicdo do>contratante, -em-suas- dependéncias ou 1 nas de



terceiros, de segurados que realizem servicos continuos,
relacionados ou ndo com a atividade-fim da empresa,
quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratagdo.

O transporte de toras de madeira na area interna da contratante
¢ servico continuo indispensavel ao funcionamento de uma
fabrica de celulose. A Lei n°® 8.212 caracteriza este servi¢co como
cessdo de mdo de obra. O Parecer COSIT n° 69, por sua vez,
exarou o eniendimento da correspondéncia entre cessdo de mdao
de obrua e locagdo de mdo de obra. A Lei 9.317/96 dispoe na
alinea f, inciso XII do artigo 9° que ndo podera optar pelo
SIMPLES a pessoa juridica que realize operagoes relativas a
prestagdo de servigos de locagdo de mao de obra. Tem-se que,
por transitividade, o servigo prestado pelo contribuinte ¢é
impeditivo de opgdo pelo Simples.

Entendo, s.m.j, que a empresa encontra-se impedida de
permanecer no regime do "SIMPLES'"', por forca do artigo 9°,
inciso XI1, alinea f, da Lei 9.317/96.

Desse modo, proponho a formaliza¢do do presente processo de
Representagdo para a exclusdo do contribuinte da sistemdtica do
SIMPLES.

Diante dos fatos e fundamentos apresentados pela autoridade fiscal no
mencionado Requerimento Administrativo, a autoridade fiscal da Delegacia da Receita Federal
de Governador Valadares, competente para pratica do ato administrativo, procedeu ao
despacho decisério excluindo o Recorrente do Sistema Integrado de Parcelamento de Impostos
e Contribuigdes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte — Simples, com base nos
mesmos fundamentos apresentados pela autoridade requerente. O Ato Declaratério Executivo
de Exclusao (fls 42) esta redigido da seguinte forma:

ATO DECLARATORIO EXECUTIVO N° 47, DE 15 DE JULHO
DE 2004

Exclusdo do SIMPLES pelo ndo atendimento aos requisitos
legais.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR
VALADARES-MG, no uso das atribuicoes que lhe sdo conferidas
pelo artigo 227 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal, aprovado pela Portaria MF n° 259, de 24 de agosto de
2001, publicada no DOU de 29 de agosto de 2001, e com base
nos artigos 90 ao 16 da Lei n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996,
com as alteragdes promovidas pela Lei n° 9.732, de 11 de

dezembro de 1998 e de acordo com a Instru¢do Normativa SRF
n® 355, de 29 de agosto de 2003 declara:

Art. 1° EXCLUIDA do Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuicoes das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte — SIMPLES de que trata o artigo 3° da Lei n°
93177996, a Vempresa->ELBA " TIMA CAMARA, CNPJ n° 04.
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844.524/0001-1, situada na Avenida Tancredo Neves, 35B, Belo
Oriente- MG, em razdo de constatacdo de situacdo incluida nas
hipoteses de vedagcdo a opg¢do pela sistematica tributaria em
questdo, por for¢ca do artigo 9 0, inciso XII, alinea "f' da Lei n°
9.317/96, em face do que consta no processo n°
10630.000656/2004-00.

Art. 2° Os efeitos desta exclusdo serdo a partir de 1° de abril de
2002 e obedecem ao disposto no inciso Il do paragrafo unico do
artigo 24 da Instru¢do Normativa SRF n° 355/2003.

Art. 3° Da presente exclusdo cabera, no prazo de 30 (trinta) dias
contados a partir da ciéncia, manifesta¢do de inconformidade
junto a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Juiz de
Fora - MG, assegurando, assim, o contraditorio e a ampla
defesa.

Art. 4° Ndo havendo manifestagdo nesse prazo, a exclusdo
tornar-se-a definitiva.

O voto condutor do Acérdao da DRJ, que manteve a exclusdo da Recorrente
do Sistema Integrado de Parcelamento de Impostos e Contribui¢des das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte — Simples, estd assim redigido:

A manifestagdo de inconformidade apresentada atende aos
requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72.
Assim sendo, dela conheco.

O argumento trazido a baila pela empresa ndo a socorre para o
fim de manté-la na sistemdtica do Simples, visto que se
encontrava em condi¢do ndo permitida para permanecer no
Sistema, nos termos do inciso XII-"f' do art. 9° da Lei 9.317/1996
(que realize operagoes relativas a prestagdo de servico de
loca¢do de mao-de-obra).

A alegacdo de que ndo exerce atividade vedada ndo estd
demonstrada nos autos. O interessado apenas afirma. Veja-se o
art. 7° da Lei 9.317/1996, que determina a escrituragcdo e
documentos que devem ser mantidos pelo contribuinte,
documentos suficientes para provar o exercicio ou ndo de suas
atividades, "verbis":

Art. 70 A microempresa e a empresa de pequeno porte, inscritas
no SIMPLES apresentardo, anualmente, declaracdo simplificada
que serd entregue até o ultimo dia util do més de maio do ano-
calenddrio subsegqiiente ao da ocorréncia dos fatos geradores
dos in2postos e contribui¢oes de que tratam os arts. 3 0 e 40.

$ I° A microempresa e a empresa de pequeno porte ficam
dispensadas de escrituracdo comercial desde que mantenham,
em, boa ordem e, guarda e enquanto ndo decorrido o prazo



decadencial e ndo prescritas eventuais agoes que lhes sejam
pertinentes:

a)Livro Caixa, no qual deverd estar escriturada toda a sua
movimentag¢do financeira, inclusive bancaria;

b) Livro de Registro de Inventario, no qual deverdo constar
registrados os estoques existentes no termino de cada ano-
calendario,

¢) todos os documentos e demais papéis que serviram de base
para a escrituracdo dos livros referidos nas alineas anteriores

92 O disposto neste artigo ndo dispensa o cumprimento, por
parte da microempresa e empresa de pequeno porte, das
obrigacoes acessorias previstas na legislacdo previdenciaria e
trabalhista.

Ex positis, voto no sentido de indeferir a manifestacdo de
inconformidade para manter o Ato Declaratorio Executivo de
exclusdo.

Data maxima vénia, entendo que a decis@o recorrida ndo merece prosperar.

No presente caso, ndo restou configurado a cessdo ou locagdo de mao de
obra. Estou plenamente convencido de que, tanto a continuidade executdria, quanto o fato de o
servico ser prestado dentro do estabelecimento do tomador, ndo constituem motivos suficientes
para caracterizacdo de um contrato de prestagcdo de servigo, como um contrato de locagdo de
mao de obra.

Nesta mesma linha de raciocinio, transcrevo abaixo o entendimento de
ilustres doutrinadores que det€ém o mesmo entendimento sobre o tema. Saliento desde ja que as
licdes abaixo transcritas sdo recorrentemente citadas em julgamentos sobre o tema, nas mais
diversas esferas, administrativas e judiciais:

A cessdo (ou locagdo) ¢ espécie do género prestagdo de servigos
e se configura quando o esfor¢co humano posto a disposi¢do do
contratante (o tomador dos servigos) consiste na propria
colocagdo da mado de obra, para que este dela faga uso, segundo
suas conveniéncias e necessidades.

Por outro lado, pode haver a contratacdo de prestacdo de
servicos mediante utilizacdo de pessoal pertencente a quadro
proprio do prestador, que se encarrega da respectiva execugdo,
ou, em outras palavras, de dar cumprimento a assumida
obrigacdo de fazer. Nestes casos, embora_exista prestacio de
servico, ndo hd cessdo ou locacdo de mao de obra.

Como vemos, o elemento diferenciador entre a presta¢do de
servigo (género) e a cessdo ou locagdo de mdo de obra (espécie)
reside no seguinte: se ndo houver subordinagdo dos empregados
ao contratante (tomador de servigos), ndo havera cessdo ou
locagdo de mdo de obra, mas apenas prestagdo de servigos. Ja,
pelo  contrario, se a_sujeicao, dos empregados as ordens do
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tomador de servigos for a caracteristica marcante do contrato,
entdo, ai sim, havera autentica prestagdo de servigos mediante
cessdo ou locagdo de mdo de obra. (in CARRAZA, Roque
Antonio;, BOTTALLO, Eduardo Domingos. Servico de
Atendimento Pos-venda por Empresas Especializadas - Nao
caracterizacdo de Cessdo de Mdo de obra ou Consultoria-
Possibilidade de ingresso no Simples Nacional. Revista Dialética
de Direito Tributdrio n°. 169. p.136).

“o contrato de cessdo de mdo de obra ndo se confunde com o
contrato de prestag¢do de servigos. No contrato de cessdo de mao
de obra o objeto contratado é a propria mdo de obra, ou forga
de trabalho humano, e nio o produto dela resultante. Em se
tratando, por exemplo, de construgdo civil, pelo contrato de
cessdo de mdo de obra o cedente coloca a disposi¢do do
cessiondrio, segurados que podem ser um engenheiro, um
pedreiro, um servente, um pintor de paredes. Ndo importa o que
tais segurados vdo fazer, pois os mesmos trabalhardo sob a
geréncia do contratante que deles dispoe. Ja no contrato de
prestagdo de servigos o objeto do contrato é o produto e nio a
mdo de obra. Em se tratando de construgdo civil, pelo contrato o
prestador do servico obriga-se a construir uma casa, ou um
muro, um galpdo. O objeto do contrato é o produto, e ndo a mao
de obra. Os segurados trabalham sob a geréncia do prestador
do servigo, e nao do tomador destes.” (in MACHADO, Hugo de
Brito;, MACHADO SEGUNDO, Hugo de Britto. In Revista
Dialética de Direito Tributdrio n° 97, pp.117.

Corroborando com o entendimento acima exposto, destaco decisdo, no
mesmo sentido, proferida pela Camara Superior de Recursos Fiscais do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, cuja ementa transcrevo abaixo:

SIMPLES. EXCLUSAO INDEVIDA. NAO CARACTERIZACAO
DE LOCACAO DE MAO-DE-OBRA. CONTRATO DE
PRESTACAO DE SERVICOS.

Ndo caracteriza a locagdo de mdo de obra quando o contribuinte
firma contrato de presta¢do de servigos, em que, ndo obstante
sejam prestados na propriedade do contratante, ndo ha
subordinagdo dos empregados a este. Foco do contrato que se
refere ao servigo a ser prestado, e ndo d respectiva mdo de obra.
(Acordao n”. 9101-00.912 Sessdo. 28.03.2011, Primeira Turma
da Cdmara Superior de Recursos Fiscais do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF).



No presente processo, a fiscalizacdo baseou-se unicamente no contrato entre
a Empresa Celulose Nipo-Brasileira SA (Cenibra) e a Recorrente (fls 12-19), para fins de
fundamentar a exclusao do Simples, por entender tratar-se de locagdo de mao de mao e obra.

Ocorre que, verificando o respectivo contrato, constato que realmente o seu
objeto ¢ a prestagdo de servigos de transportes e, ndo ha locagdo de mao de obra, uma vez que a
execugao dos servigos de transportes € feita por conta e risco da Recorrente sem geréncia da
outra parte. Essa conclusao ¢ claramente extraida da andlise das seguintes clausulas contratuais
abaixo transcritas:

CLAUSULA SEGUNDA - EXECUCAO DOS SERVICOS

2.1. Para a execug¢do dos servicos a que se propoe, da
CONTRATADA utilizara os veiculos listados no Anexo 11 ao
presente contrato "Relacdo de veiculos”, que também fica
fazendo parte integrante.

2.2. Os veiculos serdo fornecidos com motoristas devidamente
habilitados a operd-los e deverdo trazer como equipamentos,
aléem dos acessorios normalmente usuais, equipamentos de
seguranga e cabo de ago para amarrar a carga. Deverdo ainda
estar adaptados com carrocerias tipo gaiola.

2.3. Os veiculos deverdo ser mantidos sempre em bom estado de
funcionamento e conservagdo, especialmente nas partes e pecas
que envolvam seguranga e desempenho. A manutengdo, quer
preventiva como corretiva, ficard a cargo exclusivo da
CONTRATADA, bem como o abastecimento de combustivel
necessario a execu¢do dos servicos.

2.4. Fica permitido a CONTRATANTE, a qualquer tempo,
proceder vistorias nos veiculos da CONTRATADA e,
considerando-os, a seu unico e exclusivo critério, inadequados
ou deficientes, mandar que sejam reparados e corrigidos os
defeitos apresentados.

24.1. O ndo atendimento pela CONTRATADA das
determinacoes contidas neste item, autoriza a CONTRATANTE a
suspender o presente contrato, até que sejam cumpridas as
exigéncias formuladas. A recusa constitui motivo justo para a
rescisdo unilateral do trato, sem prejuizo das indenizacoes e
perdas e danos que a seu favor se apurar.

2.5, A CONTRATADA se compromete a transportar,
aproximadamente 5.000 estéreos/més.

2.5.1. Variagoes de: até¢ 10% (dez por cento) nos volumes e
quantidade fixadas neste item, serdo consideradas normais pelas
contratantes, via de consequéncia obrigando a CONTRATADA
ao seu transporte, assim a CONTRATANTE ao pagamento
correspondente.

2.6. Os servicos de transporte serdo executados pela

CONTRATADA  onde lhe  seja  determinado  pela
CONTRATANTE, especialmente entre os municipios de Belo
OrientejoNaque;® Periguito,//A¢ucena, Governador Valadares,
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Antonio Dias, Ferros, Coronel Fabriciano, facultado a esta
estabelecer previamente as rotas e os trajetos que melhor lhe
convier. As atividades relativas a movimentacdo de madeira,
serdo realizadas pela CONTRADA, na drea interna da
CONTRATANTE.

2.7. Os servicos sobre que versa o presente trato serdo
executados ininterruptamente, em todos os dias da semana,
inclusive aos sabados, domingos, dias santos e feriados.

2.8. A CONIRATADA se compromete a instruir seus
funcionarios a proceder a verificagdo do bom acondicionamento
da carga transportada, a cada hora de percurso, realizando
quando necessario seu reaperto, a fim de que o trdfego da
viatura se dé com toda seguranga possivel.

2.9. Competira a CONTRATANTE realizar, a suas expensas, as
operagoes de carga e descarga dos veiculos, obedecida a ordem
de chegada das viaturas, tanto no local de embarque como no de
desembarque.

CLAUSULA TERCEIRA - PESSOAL

3.1. Nenhum vinculo empregaticio havera entre o pessoal
executor dos servicos e a CONTRATANTE. Em consequéncia a
CONTRATADA como unica empregadora, responderd, a todo o
tempo, pelo cumprimento de todos os encargos trabalhistas,
previdenciarios e sociais, mormente pela paga dos salarios e
demais onus correlatos.

3.2. Vindo a ser a CONTRATANTE compelida, judicial ou
amigavelmente, a satisfazer tais obrigacoes, podera ela haver da
CONTRATADA todas as despesas incorridas, autorizada, para
este fim, até mesmo a reter os pagamentos que porventura d
CONTRATADA , forem devidos e a fazer a competente
compensagdo de créditos, nos termos dos artigos 1009 e I,
seguintes do Codigo Civil.

3.3.  Fica autorizado a CONTRATANTE exigir da
CONTRATADA que o pessoal encarregado da operagdo dos
veiculos se submeta a periddicos exames médicos e
psicotécnicos. Detectada qualquer anomalia ou deficiéncia fisica
que incapacite, diminua ou prejudique o bom desempenho da
atividade profissional, sera o operador imediatamente afastado
dos servigos e, se for o caso, até substituido.

3.4. A CONTRATADA responsabiliza-se em afastar, de imediato,
e sempre que solicitado, todo e qualquer trabalhador seu que for
considerado inconveniente ou indesejavel; que se indispuser com
os empregados e prepostos da CONTRATANTE, ou mantiver
conduta incompativel e desarmoniosa.



CLAUSULA QUARTA - PRECO E PAGAMENTO

4.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA pela prestagdo
dos servigos objeto do presente trato os valores apurados em
consondancia com o disposto nesta clausula, a saber:

4.1.1 Ao fim de cada viagem realizada pela CONTRATADA para
a CONTRATANTE as partes procederdo a pesagem da madeira
(ransportada. A quantidade encontrada sera multiplicada pelo
"Valor do Frete em vigor", para transporte externo, e para
transporte interno, as partes procederdo medi¢do por viagem
transportado. A quantidade encontrada sera multiplicada pelo
"Valor de movimentagcdo" ambas inserto na "Tabela de Fretes"
constante do Anexo I ao presente instrumento.

4.2. No dia 15 (quinze) de cada més, ou primeiro dia util apos, a
CONTRATANTE adiantara a CONTRATADA, o valor
correspondente a 80% (oitenta por cento) do volume
transportado no periodo compreendido entre 21 (vinte e um) do
més anterior e o dia 4 (quatro) do subsequente. No Ultimo dia
util do més, procedera ao pagamento do volume transportado
entre o dia 21 (vinte e um) do més anterior e o dia 20 (vinte) do
subsequente, descontado o adiantamento efetuado no dia 15

(quinze).

4.3. Os faturamentos ou documentos de cobran¢a deverdo estar
acompanhados de todos os elementos indispensaveis a prova de
sua exatiddo e propriedade, devendo ainda constar, em
separado, os valores relativos a cada atividade executada
(transporte externo ou movimentagdo interna de madeira), de
forma especifica, visando identificar os encargos/tributos
inerentes as mesmas, assim como a incidéncia ou ndo destes.

CLAUSULA QUINTA - RESPONSABILI DA DE SEGUROS

5.1. A CONTRATADA competird, as suas expensas, financiar os
veiculos constantes do Anexo Il ao presente contrato, bem assim
arcai- com as multas e outras infragoes de transito, porventura
impostas a viatura, as quais ndo poderdo nunca ser exigidas ou
repassadas @ CONTRATANTE, mesmo se praticadas durante o
cumprimento das obrigacoes decorrentes do presente contrato.

5.2. E da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA
responder pelos danos pessoais e materiais causados a terceiros,
a si proprio e a seu pessoal pelo veiculo ou pela carga por ele
transportada, quer esses danos provenham de culpa c dolo quer
resultem de atos omissivos ou comissivos. Assim, nenhuma
responsabilidade podera ser imputada a CONTRATANTE por:
qualquer dano relacionado com a prestagdo de servigos ora
avengada, ndo respondendo esta, nem solidaria, nem
subsidiariamente por qualquer sorte de indeniza¢do ou perdas e
danos.

10
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Assim, diante dos fatos apresentados, considero sem razdo a autoridade
fiscal, pois ndo restou explicitado a existéncia de contrato de cessao ou locacdo de mao de
obra. Pelo contrario, estd muito claro nas clausulas contratuais que o objeto contratado fora a
contratagdo dos servicos de transportes e, ndo a mao de obra para a execugao desses servigos.
O Onus da prestacido desses servigos sdo totalmente assumidos pela Recorrente, ndo havendo
qualquer tipo de geréncia, quer na execucdo dos servigos, quer sobre os profissionais da
Recorrente, pela outra parte; restando totalmente descaracterizada qualquer enquadramento
como cortrato de cessdo de mado de obra.

No presente caso, caberia a autoridade fiscal comprovar o desvio no objeto
do contrato, a fim de expor a existéncia de relacdo de subordinacdo dos empregados do
Fecorrente, ao tomador de servigo, fato que caracterizaria a locagdo ou cessdo de mao de obra
e justificaria sua exclusao do Simples.

Entretanto, a autoridade fiscal ndo provou qualquer desvio ou fraude na
execugdao do contrato, mas, se valeu apenas de uma presuncdo para solicitar a exclusao do
Recorrente da sistemdtica do Simples.

Sendo assim, considero que nao subsiste qualquer argumento que justifique a
exclusdao do Recorrente do Sistema Integrado de Parcelamento de Impostos e Contribui¢des das
Microempresas ¢ das Empresas de Pequeno Porte — Simples.

Diante de todo o exposto, voto no sentido DAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario interposto pelo Recorrente, reformando-se a decisao da DRJ/JFA, para reformar o
Ato Declaratério Executivo e manter a Recorrente no Sistema Integrado de Parcelamento de
Impostos e Contribui¢des das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte — Simples.

Marco Antdnio N. Castilho — Relator



